
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.502.533 - PE (2014/0323692-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE MORENO 
ADVOGADOS : FÁBIO PEDREIRA DA FONSECA 
  MARCELO TRAJANO A BARROS 
  MOACIR ALFREDO GUIMARÃES NETO E OUTRO(S)
  RENATA ARAGÃO BARBOSA 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. MUNICÍPIO. CONTRIBUIÇÃO 
PARA O SEGURO DE ACIDENTES DO TRABALHO - SAT. 
MAJORAÇÃO DE ALÍQUOTA. DECRETO 6.042/2007. LEGALIDADE. 
ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE FONTES DE ESTUDOS E PESQUISAS. 
REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. O Decreto 6.042/2007, em seu Anexo V, reenquadrou a Administração 
Pública em geral no grau de periculosidade médio, majorando a alíquota do 
Seguro de Acidentes de Trabalho - SAT para 2% (dois por cento), o que se 
aplica, de todo, aos municípios. Precedente: AgRg no REsp 1.515.647/PE, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 9.6.2015, DJe 
16.6.2015.
2. Quanto à alegação no sentido da ausência de fontes de estudos e pesquisas 
como meios justificáveis para a majoração da aludida alíquota, o Tribunal de 
origem expressamente asseverou: "os números extraídos do Anuário Estatístico 
de Acidentes do Trabalho - AEAT, elaborado pelos Ministérios da Previdência 
Social e do Trabalho e Emprego, objetivamente aferíveis, justificam 
adequadamente a elevação da alíquota". A revisão deste entendimento esbarra 
no óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 20 de agosto de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE MORENO 
ADVOGADOS : FÁBIO PEDREIRA DA FONSECA 
  MARCELO TRAJANO A BARROS 
  MOACIR ALFREDO GUIMARÃES NETO E OUTRO(S)
  RENATA ARAGÃO BARBOSA 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão monocrática (fls. 1250-1252, e-STJ) que desproveu o 

recurso.

A parte agravante alega, em síntese, que o cerne da controvérsia não diz 

respeito à legalidade de enquadramento por Decreto, mas sim "a falta de fundamentos para 

elevação da alíquota, haja vista a dominante prestação de serviços burocráticos e educacionais 

pela Administração" (fl. 1264, e-STJ).

Aduz a ausência de fontes de estudos e pesquisas que deveriam ser utilizadas 

como meios justificáveis para a majoração das atividades municipais de 1% para 2%.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 4.3.2015.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, o acórdão recorrido está em 

consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que o 

Decreto 6.042/2007, em seu Anexo V, reenquadrou a Administração Pública em geral no grau 

de periculosidade médio, majorando alíquota do RAT (antigo "SAT") para 2%. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PARA O RAT/SAT. ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA. ALÍQUOTA DE 2%. LEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

1. Trata-se de agravo regimental em face de decisão monocrática 
que manteve o acórdão recorrido, no qual reconheceu-se a legalidade do 
enquadramento da Administração Pública (em geral) no grau de periculosidade 
médio, com alíquota correspondente ao SAT para 2%.

2. A necessidade de estudos estatísticos para fins de alteração da 
alíquota relativa à Contribuição ao SAT decorre do disposto no art.

22, § 3º, da Lei 8.212/91 (norma primária). Ressalte-se que, em se 
tratando de ato do Poder Público (sujeito ao regime de Direito Público), milita em 
favor do regulamento a presunção de conformidade com a norma primária. Nesse 
contexto, incumbe ao ente inconformado com a alíquota fixada/alterada, seja 
pessoa de direito público ou privado, comprovar a ausência de observância de 
estudos estatísticos, na forma prevista no art. 22, § 3º, da Lei 8.212/91.

3. Em se tratando de Município (caso dos autos), a alegação de 
exercício de atividades burocráticas, por si só, não é suficiente para afastar a 
alíquota fixada no regulamento. Isso porque a fixação/alteração da alíquota em 
2%, no que se refere à "Administração Pública em geral", leva em consideração 
os inúmeros serviços prestados pelo Poder Público, alguns sujeitos a elevados 
graus de risco de acidente de trabalho, especialmente nos grandes centros 
urbanos. Registro que não cabe ao Poder Judiciário afastar a alíquota prevista no 
regulamento pelo simples confronto entre as atividades listadas e suas respectivas 
alíquotas, pois tal providência destoa do critério adotado pelo legislador da Lei 
8.212/91.
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4. Vale destacar que a orientação do Superior Tribunal de Justiça 
firmou-se no sentido da legalidade do enquadramento da Administração Pública 
realizada pelo Decreto 6.042/2007, para fins de fixação da contribuição para o  
RAT (Risco Ambiental de Trabalho) - antigo SAT (Seguro contra Acidentes de 
Trabalho).

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1515647/PE, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/06/2015, DJe 
16/06/2015)

TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÃO PARA O SEGURO DE 
ACIDENTES DO TRABALHO (SAT) - ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - 
ALÍQUOTA DE 2% - DECRETO 6.042/07 - LEGALIDADE.

1. O grau de risco médio, para fins de cálculo da alíquota da 
contribuição para o seguro de acidentes do trabalho (SAT), deve ser 
atribuído à Administração Pública em geral.

2. Recurso especial não provido.
(REsp 1338611/PE, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, DJe 24/09/2013, grifei).

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO 
PARA O SAT. MAJORAÇÃO DA ALÍQUOTA. DECRETO 6.042/2007. (...)

1. Hipótese em que o acórdão recorrido concluiu que a 
contribuição do Município de Pesqueira para o SAT deveria permanecer à 
alíquota de 1%, uma vez que sua atividade é preponderantemente 
burocrática.

2. Ocorre que o Decreto 6.042/2007, em seu Anexo V, 
reenquadrou a Administração Pública em geral - consequentemente, o 
Município de Pesqueira - no grau de periculosidade médio, majorando 
alíquota do SAT para 2%.

3. A jurisprudência do STJ é no sentido de que "o 
enquadramento, via decreto, das atividades perigosas desenvolvidas pela 
empresa - escalonadas em graus de risco leve, médio ou grave - objetivando 
fixar a contribuição para o Seguro de Acidentes do Trabalho - SAT (art. 22, 
II, da Lei n. 8.212/91) não viola o princípio da legalidade (art. 97 do 
CTN)." (REsp 389.297/PR, Rel. Ministro  João Otávio de Noronha, DJ 
26.5.2006).

(...)
5. Agravo Regimental do Município de Pesqueira não provido. 

Agravo Regimental da Fazenda Nacional provido para fixar os honorários em 
10% sobre o valor da causa.

(AgRg no AgRg no REsp 1356579/PE, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 09/05/2013, grifei).

Quanto à alegação no sentido da ausência de fontes de estudos e pesquisas, 

que deveriam ser utilizadas como meios justificáveis para a majoração da aludida alíquota, o 
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Tribunal de origem, soberano na análise das circunstâncias fáticas e probatórias da causa, 

consignou (fl. 882, e-STJ):

(...)
Os números extraídos do Anuário Estatístico de Acidentes do 

Trabalho - AEAT, elaborado pelos Ministérios da Previdência Social e do 
Trabalho e Emprego, objetivamente aferíveis, justificam adequadamente a 
elevação da alíquota da contribuição destinada ao custeio do Risco de Acidente 
de Trabalho - RAT (antigo SAT), na forma como promovida pelo ato 
regulamentar combalido.

O argumento de que a atividade desempenhada pela 
Administração Pública ostenta caráter preponderantemente' burocrático não tem 
o condão de, por si só, esmaecer aquelas conclusões.

Caberia ao apelado demonstrar, à luz de elementos igualmente 
convincentes, a ausência dos motivos constatados no estudo técnico, todavia, tal 
prova não restou produzida.

Desse modo, rever o entendimento consignado pela Corte local requer 

revolvimento do conjunto fático-probatório, visto que a instância a quo utilizou elementos 

contidos nos autos para alcançar tal entendimento. Incidência da Súmula 7/STJ.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0323692-1 REsp 1.502.533 / PE

Números Origem:  00167244920114058300  167244920114058300  24043

PAUTA: 20/08/2015 JULGADO: 20/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE MORENO
ADVOGADOS : MOACIR ALFREDO GUIMARÃES NETO E OUTRO(S)

MARCELO TRAJANO A BARROS
FÁBIO PEDREIRA DA FONSECA
RENATA ARAGÃO BARBOSA

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Seguro Acidentes do 
Trabalho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE MORENO
ADVOGADOS : MOACIR ALFREDO GUIMARÃES NETO E OUTRO(S)

MARCELO TRAJANO A BARROS
FÁBIO PEDREIRA DA FONSECA
RENATA ARAGÃO BARBOSA

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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